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LISTA DE VERIFICAÇÃO


Prorrogação de Vigência Contratual
Serviços Contínuos



Serviços e fornecimentos contínuos constituem serviços contratados e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas (art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021. 






	CONDIÇÕES A SEREM VERIFICADAS
	S / N / NA[footnoteRef:1] [1:  (S) Sim. (N) Não. (NA) Não se aplica] 

	Despacho

	1. Consta nos autos do processo extrato da publicação na Imprensa oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) do contrato e de eventuais termos aditivos precedentes, demonstrando que o contrato está em vigor? (art. 94 da Lei nº 14.133/21)
	
	

	2. Trata-se de um contrato de serviço contínuo?
	
	

	3. Está prevista a possibilidade de prorrogação no edital e contrato?
	
	

	4. O contrato não atingiu o prazo máximo de vigência previsto em lei ou no contrato? (No caso, 10 (dez) anos para serviços e fornecimentos contínuos - art. 107 da Lei nº 14.133/21)
	
	

	5. Há justificativa formal e autorização prévia da autoridade superior para a prorrogação de vigência contratual (art. 107 da Lei nº 14.133/21)? 

* Caso a justificativa seja oriunda do setor técnico, o gestor deverá ratificar.
**A justificativa deve atestar a vantajosidade da prorrogação.

Obs.: A prorrogação injustificada do prazo contratual com custos adicionais para a Administração configura hipótese de superfaturamento (art. 6º, LVII, d, da Lei 14.133/21).

	
	

	6. A prorrogação mantém as mesmas condições previstas no contrato original? (STJ, RMS nº 24.118/PR, DJe de 15.12.2008)

	
	

	7. Há manifestação do contratado de interesse na prorrogação do prazo de vigência contratual?
	
	

	8. Foi realizada a pesquisa de preços pela Subsecretaria de Licitações e Compras?
	
	

	9. A prorrogação contratual é vantajosa para a Administração?

* A autoridade competente deve atestar que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado (art. 107 da Lei nº 14.133/21).

	
	

	10. Consta dos autos manifestação favorável do fiscal do contrato quanto ao cumprimento das obrigações pela contratada?
	
	

	11. Existe declaração do ordenador de despesa de que a prorrogação tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias? (art. 105 da Lei nº 14.133/21 e art. 16, II, da LC n° 101/2000)
	
	


	12.  A nota de empenho foi anexada ao processo? 
	
	

	13.  Haverá renovação ou atualização da garantia?
	
	

	14. Foi elaborada a minuta do termo aditivo, de acordo com a minuta padrão?
	
	



[bookmark: _Hlk155105381]
	[bookmark: _Hlk154678892]DOCUMENTOS DE REGULARIDADE
Verificar se o contratado mantém as mesmas condições de habilitação exigidas no edital da licitação
(art. 91, §4º e art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/21)

	
	
	Despacho

	1.
	Cópia do contrato ou estatuto social
	

	2.
	de regularidade com as Fazenda Federal, Estadual e Municipal
	

	3.
	Certificado de regularidade do FGTS
	

	4.
	Certidão de regularidade de débitos trabalhistas
	

	5.
	Comprovante de inscrição e de situação cadastral ativa no CNPJ
	

	6. 
	Certidões negativas de inidoneidade e de impedimento perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep)
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